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1- A DISCUSSÃO PÚBLICA DO PUVSA 
Em 23 de Fevereiro de 2011 , Proposta n. o 59/2011 , a Câmara deliberou a abertura de 
um período de Discussão Pública da proposta do Plano de Urbanização do Vale de 
Santo António (PUVSA), pelo período de 22 dias úteis, no mínimo com uma sessão 
pública de apresentação do mesmo. 
Esta deliberação foi publicada no DR- li Série, n° 46, de 7 de Março, através do Aviso 
n.0 6349/2011 , e foi publicitada através de Editais afixados nas Juntas de Freguesia da 
área abrangida pelo plano (Penha de França, S. João eSta. Engrácia, pela inserção 
nos jornais Correio da Manhã de sexta-feira 4 de Março de 2011 e jornal O Público da 
mesma data (AVISO 03/DMPU/DPU/2011) e também através do sítio de Urbanismo 
da CML (http//Uiisses.cm-lisboa.pt). 
O Plano esteve em Discussão Pública de 17 de Março a 15 de Abril , e foi apresentado 
em sessão pública, na Escola Nuno Gonçalves, em 8 de Abril de 2011 , pelo Sr. 
Arquitecto Mário Trindade (da Equipa autora do Plano) e pelo Sr. Director de 
Planeamento Urbano da CML, Sr. Arquitecto Paulo Pais. Em 13 de Abril de 2011 , no 
mesmo local , foi efectuada uma segunda sessão de apresentação pública do Plano 
pelo Sr. Arq Eduardo Campelo, Chefe da Divisão de Coordenação de Instrumentos de 
Planeamento, acompanhado pela sr. a Arq. Cristina Claudino da mesma Divisão. 

2- A CONSULTA DO PLANO 
O PUVSA esteve disponível para consulta pública nos seguintes locais: 
-Centro de Informação Urbana de Lisboa (CIUL), sita no Picoas Plaza, Rua Viriato 13-
17; 
- Gabinete de Relações Públicas da Direcção Municipal de Gestão Urbanística, sita no 
Edifício Central da CML, Campo Grande 25, 3° F; 
-Junta de Freguesia de Penha de França, Travessa do Calado 2, 1°, 1170-070 Lisboa; 
- Junta de Freguesia de S. João, Rua Moraes Soares 32/ 32-A 1900-346 Lisboa; 
- Junta de Freguesia deSta. Engrácia, Calçada dos Barbadinhos 36, 1170-046 Lisboa; 
O PUVSA pôde ainda ser consultado através do sítio de Urbanismo da CML, na 
Internet. 

3- A PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 
Registaram-se 14 participações durante o período de discussão pública do PUVSA. 
À excepção da EPUL, Patriarcado de Lisboa, Grupo Desportivo Os Jovens, Sociedade 
de Construções João Bernardino Gomes, SA, e Departamento de Projectos Especiais 
da CML, as restantes participações foram feitas a título individual. 

As participações deram entrada pela Direcção Municipal de Gestão Urbanística, Sítio 
de Urbanismo da CML na Internet, e-mail do Chefe da Divisão de Coordenação de 
Instrumentos de Planeamento, Sr. Arquitecto Eduardo Campelo, Gabinete da Apoio ao 
Sr. Presidente da Câmara e, na sua maior parte, por participantes nas duas sessões 
públicas de apresentação do Plano. 
Algumas participações deram entrada por mais de uma via. 

4- A ANÁLISE DAS PARTICIPAÇÕES 

De um modo geral as participações públicas referem-se a equipamentos, altura dos 
edifícios, circulação viária e transportes, estacionamento público, definições e usos, 
relação com os edifícios pré-existentes e túnel (Diagonal Nascente-Poente). 

Reproduz-se de seguida todos os documentos recebidos e as respectivas respostas: 

4.1 - Documentos Apresentados 



Exmo. Senhor Presidente 

~~·-~ \ ~ 
""lll>l~ 

cANAAA MUNICIPAL OE USSOA 

da Cimara Municipal de U.boa 

Bilhete de Identidade 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo 77.o n.OJ do Decreto-Lei 
n.o 380/99, e 22 de Setembro, republicado pelo Decreto-Lei n.046/2009 de 20 
de Fevereiro, no ilmblto do perlodo de OIStu:tsao Pública do Pl•no de 
Urbanização do Vale de Santo António a seguinte: 

o Reclamação 
o Observação 
J(Sugestio 

Assinatll ra Igual ao Bl 
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Do onólise aos elementos que conslituem o Pio no de UrbonizoçCo do Vale do Sonto An16nio (PUVSAj, entendemos 
obsoMJr: 

ES!Qc!onamento POblico 
• As necessidades de estacionamento expressas no artigo 37" do regulamento do PUVSA n6o se 
enquodrom nos lll<ig&ncios da Secção N- artigo 7 6~ do novo RegulotMnto do Plano Director Municipal, 
tombllm em fa$ll de Discussão Público; 

• Está prevista o integração no Lote 820 de uma ároa destinada a 250 lugares de Estacionamento 
Público, conforme Indicado no artigo· 25° do Regulamento do PUVSA, o que poderá gerar 
incompotibilidodes com o futuro uso do ediflcio; 

Es!gdonomento Privntivo 
• No artigo 37° do regulamento do PtJVSA s6o omissos os lugares de estacionamento privativo o afectar 
oos usos de Equipamento Publico (ex. Equipamento Desportivo), Centro Comercial (sendo que a óreo 
comercial prevista paro o ·rote 824 configuror6 um Contra Comercial), Equipamento Religioso (Igreja}, 
entendendo·•• que dever6 ser considerado o odequoç6o deste artigo ao provisto na Socç6o IV do novo 

. RPDM; 

~ 
• Esperando-se para o Lote 820 um perfeito enquadramento urbano com o futura volumetria do Lote 824, 
entende-$e como restritivo o alinhamento m6ximo indicado no Planto de Zonomento I, sugerindo-se que o 
mesmo correspondo ao limite.do lote (6 semelhança do critério adoptado paro o Loto 824), aumentando­
•• assim os pos!ibilidades volumétricos do futuno edilicio; 

• Esl6 previsto o integroçõo no lote 820 de uma área destinado o 250 lugares de Estacionamento 
Póblico, conforme indicado no artigo 25° do Regulamento do PUVSA, o que poderá gerar 
inc;ompoti~lidodes com o futuro uso do edifício; 

• No artigo 25" do Regulamento do PlNSA, esta definido umo colo m6ximo de 1OOm poro a altura do 
lote 820, nõo se entendendo este critério, umo vez que esta cola dizia nespeito oo edifício anteriormente 
previsto poro o Bibl"ooteco Central, nóo se justificando actualmente; 

~ 
. No artigo 25° do Regulamento do PlNSA estó definido o rnóxlmo de 12 pisas paro as lote 824, nõo 
sendo indiccdo o arruamento de referência; no entonto, no planto do Zonomento I que integra o 
Documento do Regulamento do PlNSA, est6o indicados paro o lote 824 • 18 p<sas o partir do coto 
Inferior (Av. Mouzinho de Albuquerque) e 12 pisas o partir do coto superior (arruamento proposto 6 cota 
do plataforma superior) - entende-se assim que deve ser elonr.codo este aspecto; 

lotes 85 e 86 

· Dover6 ser cloriRcodo no artigo 25° do Regulamento do PUVSA o n• m6ximo de písos destes lotes em 
compatibilidode com o indicado no Planto de Zonomento I; 

• Dover6 ser analisado o cumprimento do regro dos 45° na reloç6o Ofltre estes dais lotes; 

~ 
· Entende--se quo o n° de pisos proposto poro o lote 83, tonto na Planto do Zooamonto I, como no artigo 
25° do PUVSA, é desajustado 6 relaçõo com os edifícios existentes (com aponos 3 o 4 pisos); 

' 1Lisll 
· No artigo 25° sugere-se o clarificoçáo de que, nos lotes em que n6o é ospeclficodo o obrigatoriedade 
do uso comercial oo nfvol do p<so térreo, é também passivei o lntegroç6a dosto usa; 

llm!ilJ. . 
• Esló indicado no artigo 25° do PUVSA, o inclus6o de um equipamento religloso/lgrejo, no Lote 824; 
questiono-se o integração deste equipamento num lote destinado a uma área comercial; 

Vigs de acesso aos Lotas 83. 84 a 823 
• Dovcr6 ser é:Jorificodo no Planto de Zonomento I do PUVSA que os vias de acesso aos lotes 83, 84 e 
823, indicados como •Espaços Verdes de Enquadramento Urbano• se tratam de "Vias de Acesso Local -
Onculoç6o Automóvel Condicionodo•, conforme exposto no desenho 25 do Relot6rio do PUVSA, 
referente c) proposto de Estruturo Voório; 



fqu!pameolot 
• O Relalórta do PlNSA refore na p6g. 23 a •canslruçóo do um ATL com cerco de 3.400m2 e de um 
Centro de ConvMo com cerco de 650m2•, bem como o •eomlnlç6o do Centro de Soc.de do Penho de 
Fronça•, n6o estando estes equipamentos previstos no •progromoçõo o Flnonciomento• constante do póg. 
61 do mesmo documento; 

• A parcelo destinado o equipamento locxllilodo onfre os 1o1m 64 e 65, nOo se apresenta o diment6ó 
poro a neceu6no re!acolízaçóa naquele local da creche aclvolmente om funcionamento no Ruo Costela 
Bronco Saraivo; . · 

Regm dos ·W ·Migo 19° do Rogulomen!o do P\NSA 
• Sugere-se a onólise da cumpri""!nlo do regro dO$ 45° no reloçOo en1re os Loltt$ propostos o os 
constru~óes oxlsÍentes; 

Abril201 1 
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cN.IAAA MUHlCIPAI. OE Ust!OA 

Exmo. Senhor Presidente 
.f· .... I ' • . o t 

·- ·-~-:. 
I • • • 

-~ ..... - -
Código Postal 

(e-mail, 

Bilhete de Identidade n 

Vem apresentár junto de v. Exa., ao abrigo do artig9 n :ó n.oJ do Decreto-Lei 
n.o 380/99, .é 22 dé Set~bro, ~P,Ubllcado pelo Decreto--Lei n.o46/2009 de 20 
de FeveJ:eiro;· .no âmbi~o do perlodo de Discussão Pública do Plano de 
U111jlniiá~l~d~ ~illle tle $111to Antó~tio a seguinte; 

. o R~'am.aÇã~ -~;... .... 
)(Obs,e!YilÇio ........_ ,Q.c......e.;c... 
o Sugestão ·.- , 

. ' '· 
Lisboa,~ de 4t.S2J .1,.... de~-{ 

-. 
Doe n• 244534. 14-04-2011. 
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Exmo. Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Lisboa 

secrct~riado das 
€11, S. Vl<oato do foto 1100 Lbka 
Tololoou: U171i • 161716 

DO'flis IgreJas 

do patriarcado 

Diog.inentel, arquitecto responsável pelo Sector das Novas Igrejas do 
Patria de Usboa, vem apresentar junto de V.Exa, ao abrigo elo art.0 77 o 

n° 3 do Decreto-Lei n° 380199 de 22 de Setembro, republicado pelo Decreto-Lei 
n<> 4812009 de 20 de Fevereiro, no âmbito do perlodo de Discussão Púb~ca elo 
Plano de Urbanlzaçto do Vale de Santo António a seguinte observaçêo: 

1. Com o objectivo de ser reservado terreno para uma futura Igreja a 
construir no âmbito da urbanlzaçao do Vale de Santo António, foram 
mantidos diversos contactos envolvendo a EPUL, a C.M.L e o 
Patriarcado de Usboa, entre Julho de 2002 e Junho de 2006, tendo sido 
deflf'lido um programa preliminar .para esse equipamento, e a sua 
lntegraçao no então designado Lo.te 3.01 que se destinaria a um "Centro 
Clvico". . 

2. O PlanO de Urbanizaçao agora em discussão pública, omite qualquer 
referência a um Centro Clvlco, podendo constatar-se que em 1. do 
Artigo 25° da Secçao I do Regulamento I é atribuída a Ref" 82<4 ê citada 
posiçAo 3.01 da anterior fase do estudo. AI se enumeram os Usos 
Obrigatórios atribulgos é CXYpação dessa parcela, a saber: 40% 
Coméroio;,60'Ji. Habitaçilo e Igreja na p/atafonna é cota superi«. Dai se 
conclui que a Igreja, a ser feita, se integraria num ediflcio habitacional e 
comercial (vulgo cerm-o comerei~! com habitaçao por cima) que nao se 
confunde com um Centro Clvico (deslgnaçãQ habitualmente atribulda a 
um COIJiunto de equipamento& mais relacionados com actividades 
culturais e de serviço da populaçao residente). 

3. A edificação, com 100.000 m2 de área de construçao em 12 pisos, na 
sua totalidade (100%) ocupados por comércio (40%) e habitaçlo (60%), 
teria um acréscimo de âr,oa de construçAo da ordem dos 1.500 m2 
(correspondendo a 1,5% do total) destinado à Igreja .. 

4. Embora nao &eja inédita a Integração de equipamento religiosO em 
paroelas de ediflcios comuns, M que reconhecer que se 1rata de 
soluçao nao isenta de difiouklades e posslveis Inconvenientes 
decçrrent~ de uma sifuaçao caracterlstica de condomlnlo. 
nomeadamente no que respeita a tempos tje.·realizaçAo diferentes. 
gostllo de áreas comuns, ou mesmo desigualdade de 10teresses e 
pr0CBSS051 próprío$ de uma entidade colectiva e de pessoas singulares. 
Isto mesmo se ôiZia em carta de 12.08.2006 dirigida ' EPUL. 

5. Nestas circunstancias, serâ aconsel'lável que, entre os ajustamentos 
que venham a resultar da consulta pll:llica em cun;o, se. venha à Incluir a 
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,. 
reserva de terreno para futura coostnJção de uma igreja subsidiària da 
paroquial da Penha de França, remetendo-se para posterior ponderaçao 
a àrea adequada que, em grande parte, dependerá das condícionantes 
urbanlsticas e topogréficaa locais. 

Lisboa. 04 de Abril de 2011 

• • ! • 

·~-
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_l-1,04.~'11 
das no••• Igrejas 

do potrlorcado 

~ C-.c\..-~\...d.-)......, - .... ~o 
~~·r;. A-a ,, ()~\SD-Zf~·· ~\~~ 
tv.. ~ z::. . k.. (_. . 
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<:AMARA MUNICIPAL DE LISBOA 

Exmo. Senhor Presidente 

da Clmara Munlc;lpal de Lisboa 

Nome +>W.~4." 
Morada __,~r.a;~~ 

Código ~stal 
Contacto (e-mail, 

Bilhete de Identidade n.o 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo 77.o n.o2 do Decreto-Lei n.o 380/99, 
de 22 de Setembro, no âmbito do perlodo de Participação Pública do Plano de 
Urbanlzaçlo do Vale de Santo António, a seguinte: · 

O Sugestlo 

Iii Informaçlo 

de20::f!l 



CÂMARA MUNICIPAL OE LISBOA 

Exmo. Senhor Presidente 

da Câmara Municipal de Lisboa 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo n.o n.o2 do Decreto-Lei n.o 380/99, 

de 22 de Setembro, no âmbito do período de Participação Pública do Plano de 
Urbanização do Vale de Santo António, a seguinte: 

~ Sugestão 

O Informação 

11 "'r"~ o ~ ~ 
TIL~ o ~(~rto -UlA ~ 

C!J-Oclb 4 ~ .4-c &u..ú.sv 

~ ~~~~---
1.w..~ . o -1~~}-o· 6~-
2J) f'lo Cho <?{~ .v\iL rA ~u evl ka. ~ 
"\ <511'M I M -h A Go~ I ~_:n .;.i:/! v,P """ ,.-

~t~ ~~ \\-~).,.,.e)MV~"-~ o~ ·-~ 
~ 'i ""~ ·_,_ """ \ ~ ~ os llAU-t'n 6 . 

Lisboa, .Li de ~ de 2Q!1. 



OBJECTIVOS DO PLANO 

Entrosar a llfOPOSia apresentada nos teados 
erMliYentlt$, preconizando tormas de implantaÇão e 
escalas .-banas compatíveis; 

Conlrt)ulr para a criação de uma identidade própria da 
área QUe lle confia personalidade. legibilidade e um 
P8l)el relevante a de$empenhar na realidade urbana de 
Lisboa; 

• PromovO< a criação de um parque urbano bem 
dlrnanslonado; 

ConsldO<ar o Sistema de Espaços Colectivos corno 
principal elemento estruturador e tactor de coesão e de 
caracterização dos tecidos urbanos; 

• Reposicionar os equlpamootos desportivos eJÓStentes 
e propor a localização dos restantes equipamentos 
neoassArlos. 

SUGEST 0ES 



• 

.. · 

• 

dJAARA MUNlCIPAl OE LISBOA 

Exmo. Senhor Presidente 
da Clmara Municipal de Lisboa 

Vem apresentar junto. de V. Exa., ao abrfgo do artigo n.o n.o2 do Decreto-Lei n.o 380/99, 

de 22 de Setembro, no âmbito do perlodo de · Participação Pública do· Plano de 
Urbanização do Vale de Santo Ant6nlo, a seguinte: 

18 .Sugestio -\ • N ~. COtM \-u~ Civ(,(_ 'W\Co ck7 ~ ·~o .S. 

o Informaçlo :2- eM~o(/l.. -o t.....\.yr:;; c)"~ ~ Ot ~~.(.Jv 
. ~I)&...:. v i ~,v-i c. r ~c.c;. o -N4, -

Usboa, j_ de .A .bn\. 



De: 

P1ra: 

Assunto: FW. FW: Plano de Urbanizaçàe do Vale de Santo Ant6mo 

De: Susana 
Enviada: 
Para: 
Cc: Ana Lufsa 
AIMinto: FW: Plano de Urbanização do Vale de Santo António 

Cero Eduardo Campelo, 

Page I of3 

Reenvio as questões colocadas pela Arq. • Ana Beça e Arq. • Paulo Oliveira, preparat6nas da análise das 
operaçOes de loteamento, hoje já suscitadas no decurso da reunião com a EPUL 

Cumprimentos, 
Su ..... OIM!n 
COPP 
OPEIOMGUICML 

Plano dt Urbanlzaçio do Vala dt Santo Antônio 

Arq.' Suuna, 

Sem prejlllzo ele uma futura anállse mais abrangente e concisa, e ap6s uma apreclaçao gen6rice fe"a ao Plano no Ambito ele uma 
reuni ao que !!ri lugar com a EPUL para efeitos de futura apresentaçao de pedidos de lloenclamento de operação de loteamento) 
elaboraram-se um conjunto de observações que impor1a esclarecer. 

Estas observações toram transmllldas & ArctL' Cllslina Claud'no da DMPUJOPUJOCIP, em reunlao realllada naqueles serviços em 
25.03.2011, tendo-nos sido solicitado o envio das mesmas por escrito. 

Ollservaçôtl t v lido lpr .. ntada para diaculdo pública 

Planta dt ZONII!Iel1to: 
a) tepreSentaçêo e idenliftcaçao na legenda de. 

Melro U!J&Íro de Superficie 
• Cilculêllf il$ Colinas (IIOÇO em wnen 
• ~de infraestrutura a que cooespoode cada um doS pollgonos (parque de estadonamento ou oul!o) No caso dos 
parque de utacionamenlo elefillir se são à superfície. sub!efr~ ou em quantos PISOS acontecem. 

b) A que corresponde a defirw;ão de allnlt!IITlef'lto máxk'no ~ um alnhamen:O obngaiOno a obserm ou pode ser menor? 
CCIW1cid111do com a man<:ha de 'parcela' julgo desnecessária a sua represen~ 

c) Considero que mesmo nao se de!i'lindo o tipo de equ:pamen10, devet1am ser estj)ll ados partmetms de relartncia, 
no<readamente n• de pisos e '4 de irpenneablízaçao do solo 

03-06-2011 
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d) Face às espeàficidades da 'pa~~:ela' 824, onde se locai!ZaiAo os acessoe - pisos de eslacionamelliP da superlicie 
QClllleiQal Podefáo = aa!SSO$ ser feilos pela Av MouMho de Albuquerque ou 5efto leílos pelo am~amen10 local? 

e) A~ OOITespondern as áreas de "J)acela" que ficam para là do 'alinhamento máximo' ddnioo? Serao áreas de cave? 
Ju4go que o pllm IIIM!râ definir e;qJreSSamente este t1lo de ocupaçao, retemdo lndusfvamenle qual o n• méxMno de p;sos 
pennitdo nessas ca"'!S. 

I) A 'parcela' 823 nao tem definidos os acessos 'llálios- vânos blocos que certamente ~ao consü esla banda de 
eddlcios. Parece essencial que 8$Sél de5niçào seja feii.a até para nao prejucftcar as áreas \'efde de enquadramento e de 
C<JJipamento oontiguas. 

g} Suscllam·se a'gumas ®vidas na inplanlação dos edilicios da •parceta• 83. As 8~\l)e~las encostam ao existente? O n• de 
pisos permitido parece nao se confonnar com a regra dos 45° do RGéU 

h) Quando se ldentltlcam os n• de PISOS em cada uma das frentes des 'parcelas', nao pode(lo ser outros ou ter sub,acente 
outa ocupaçao urtana. A partida no q\13dro oonstante do regulamento a ~nica regra vinculada~ o n• mbx mo de ptsos 
A que 001Tesponde a área de 'parcela' que fica entre as 'parcelas· 82 e 824? Corresponde a érea edificada? De que 

•parcala'? · 
j) A 6rea de equipamento sobreposta na 'parce1a' 824 - a que se inf«e COII'll'PQnder uma Igreja - oorresponde a um 

polígono com 100m2. No relalónj> é identficada uma área de 1250m2 para este equipamento. A sua localizaçao é 
simbólica? 

k) Existem duas éreas verde enquadramento (uma a norte. junto à Escola Prtméria, e outra a sul, na Rua Álvares Fagundes, 
que lêm sobrepostas area de '.ias e estaoonamento. 

I) No lOpo sul da área de lntervençao do plano, a primeira 'parcela' dellmi1ada nêo tem qualquer manclla doftnlda. 
m) Na ·paroe~a• 813 em que ponto do corpo adltlcado possa de 6 para 7 psos? 
n) Na legenda encontra-se Identificada uma ârea de 'Espaço Canal' da qual nêo se enoonlra qualquer referência na Planta. 
o) Quais as demoliçOes previstas pelo plano? 

RegiA emento: 
Mgo_24° · ~Jl 
Na Planta de Zonamento nao se enconlram delímítados pollgonos de implattaçao mas SÍTI áreas de 'parcelas' 

~ 
a) Nao estao definidos os usos pemit:dos para cada urra das 'parcelas•. sao ldenôficados ·outros· usos obrigalórios sem se 

oonheoefem os usos~. 
b) Na parcela 824 é ldenWi:ada a~ dos usos de oomêrcío e h8blraçlo Jlll9a·se que o plano devera delinr se esta 

prtlpO(çlo é de ciJIIl)m'eniD obrigat:irio ou se sao% máximas ou mínimas. 
c) Na paroala 824 a que OOITesponde a 'pla!afonna' de'ínída para a implarllaçlo da Igreja. 

Mgo 29" • ponto I 
Em nenhuma peça desenhada ou relatório de plano se enconlra oorrespond~ncia para os sistemas hldrico. mobilidade SW1o'll e 
OOIIIJnuldade eoológlca 
Q!I!!IU 
A '1ft deftnlda corno érea de impemleabilizaç<io não se deYerâ referl!llQar à parcela mas sim é zona 

MSIQ 30" • llQ!liO 3 
A !to deftlida como área de Impermeabilização nao se de\'efá referenoar à percela mas sim à zona 

Migo 3~· 
Nenhuma das obras de mlnímtzação do ruído tem que preceder as operações urbanlstlcas? Qual o horizonte temporal para a sua 
reaUzaçAo? 

&1loo.M! 
A CML quer mesmo rever o Plano ao im de 10 anos. Já nao é uma disposiçãO obri9at6ria da Lei para os PU. 

Como observaçOes gerais ao Plano refere-se que nada é definido quanto às ~as a cealiziLJ!IJI ,Hde de operação ~ 
121~. Considera-se irnl)fesàndivel que o Plano defina se as cedêncaas a concretizar sao as que o Plano define sem luoar a 
oomoeosacao em funçlo do dimensionamento do PDM ou haV8!)dQ lugar a essa~ 

Tlll1bém ao nlvet da execução do Plm. oonS:dera-se não eslar de lodo alcançada a definição de quem faz o quê e quando. A quem 
cabe a realização das slgliticativas obras de urbanizaçlo que o Plano prevê? Se cabem IOdas â CML. que operaçóes u!banlstícas 
podem ser realizadas sem o Munlcfpio assegurar a urbanizaçao do terf116no. Se cabem Iodas ao Munldplo, toram orçamenl.adas 
com que horizonte tempornl? 

03-06-201 1 I 



An1 Btç1 (Arqt. ' ) e Paulo Oliveira (Arqt. ') 
Março de 2011 
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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 

Exmo. Senhor Presidente 

da Câmara Munldpal dé Lisboa 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo 77.o n.o2 do Decreto-Lei n.o 380/99, 

de 22 de Setembro, no âmbito do período de Participação Pública do Plano de 
Urbanização do Vale de Santo António, a seguinte: 

I& sugestão 

O Informação 

Jvt~ ~u ~ ~~.J_ v.;;:;;r.h C.~/'v D.. (~/'u..JCX) rh 
.Q);:) ,j.c.l= cio ~~ (_~ <) oor.> 0..-z}<:>AIV\. o ~ .,P(r:/o,~....., 

r~... .;- r .y;: .. :::r,.; .... e N-Sv-. ,--.Jl (s>,<>,u ~ 

Lisboa, ~ de "-.~J de ';).o1-'~ 



CÂMARA MUNICIPAL DE USSOA 

Exmo. Senhor Presidente 

da Câmara Municipal de Lisboa 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo n .o n.o2 do Decreto-Lei n.o 380/99, 

de 22 de Setembro, no âmbito do período de Participação Pública do Plano de 

Urbanizaçl§o do Vale de Santo António, a seguinte: 

O Sugestão 

[jJ Informação 

~ ~ c;:\o 'f'o-SPz~o 
"'\te à.vv..Q \A,. -\o Ó.(.R...I.. ~ ÓQ 





CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 

Exmo. Senhor Presidente 

da Câmara Munielpal de Lisboa 

Nome 

Morada 

Código 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo n.o n.o2 do Decreto-Lei n.o 380/99, 

de 22 de Setembro, no âmbito do período de Participação Pública do Plano de 

Urbanização do Vale de Santo António, a seguinte: 

181 Sugestão 

O Informação 
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Exmo. Senhor Presidente 
da Cimara Municipal de Lisboa 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo n.o n.o3 do Decreto·Lel n.o 380/99, 

~e 22 de. Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 316/2007, de 
19 de Setembro, no âmbito do periodo de Participação Pública do Plano de Urbanizaçio 
do Vale de Santo António a seguinte: 

O Reclamaçio 

ltl Observaçlo 

Cil Sugestlo 
v-

u-
t>ooo ?(I~O«'> 

c)..A. r"'~""~ e <-I Lotc..c~ ?/ 

_ç v r--<.! -(..1-1 \-< ~ "'-
.V.!. -h.., '? O'V'C. 

z . NAv t.-z... 
\V V'1. ( C>~ \...; 1 c. ; ......:> ~ /\. .... c. 

:--.. ;...- .... v A t """-~(...--o lc:. .1. ... V ,;.V(A <>'\ '\ 

e. Wt.! I.. v~ tt. o. C o o F""' .kv ""s. cJ._, 
~<.r- c;., C.0.., ~ \.'"\.A.A :c-> 0< {..v S \-o~ 

1 

Lisboa, J...Q de --11~-.:CM~~~o=--- de eÍo 11 

p. ... ~ .\-(. .:. 
( 

Co..._ ~"";:,\c:~. • 



OBJECTIVOS DO PLANO 

• Entrosar a proposta apreseotada nos tecidos 
envolVentes, preconizando formas de implantação e 
escalas urbanas compativeis; 

• Contribuir para a criação de uma identidade própria da 
área que lhe confira personalidade. legibilidade e um 
papel relevante a desempenhar na realidade urbana de 
Usboa; 

• Promover a criação de um parque urbano bem 
dimensionado: 

• Considerar o Sistema de Espaços Colectivos como 
principal elemento estruturadOf e factor de coesão e de 
caracterllação dos tecidos urbanos: 

Reposicionar os eqUipamentos desportivos existentes 
e propor a lOcalização dos restantes equipamentos 
necessános. 

SUGESTOES 
E?u~í a lt,fã 'XJ'='' f< IJA i#-j'?it~1 •te.<«.1 

• r CKaC=s.uutfb 9-<tH.-kJ l l aihV'"t• ' H '"º 

: ~~~f:,f;g;z=t; 
~ s\r~~;~ ~if::J.:f# iâM~4~ 

:~til&f~E" 
~~~ ~~: ~ 



CÂMARA MUNICIPAL OE LISBOA 

Exmo. Senhor Presidente 

da Câmara Municipal de Lisboa 

Nome\' ~ 

Morada 

Código 

Vem apresentar junto de V. Exa., ao abrigo do artigo 77.0 n.02 do Decreto-Lei n.o 380/99, 

de 22 de Setembro, no âmbito do período de Participação Pública do Plano de 

Urbanização do Vale de Santo António, a seguinte: 

O Sugestão 

O Informação 

Lisboa, ?J de s:l (,.f\ i~ de :lo ..x). 

igual ao 81 
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CÂMARA MUNICIPAL OE US80A 

Ex.mo. Senhor Presidente 

da CÂmara Municipal de Lisboa 

Vem apresentar j unto de V. Exa., ao abrigo do artigo n.o n.o2 do Decreto·Lel· n.o 380/99, 

de 22 de Setembro, no âmbito do perfodo de Participação Pública do Plano de 
Urbanlzaçlo do Vale de Santo António, a seguinte: 

O Sugestio 

~ Informaçio 

Lisboa,~ de 4W t. de2..ó 11 
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Exmo. Senhor Presidente 
da Câmara 'Murilc:ipal de Usi,oa · 

Vem apresentar-junto de V. ~a., ao abrigO' ~ó· ~ 77.o· fl.o3•.<to Oecfi!itO":tel 
n.o 380~99, e. 22 de Setémt~m, republlcadó p'élo Di(crel'o·lél [i.<ntt;/2:009' di! rzo 
de Fevereiro, no a·mbtt.o ~o perfodo; de. .OI,ã.rmo ·Púbfl@' do 'Pf.tn~ ·· ~· 

· Urbanl:ia~o. do:Vafe ·d• S4!1\to. :Ant4J)Io a $e9UI~tel . . · · . ·. 

)!(RecfamaçÍo 
o Obsei'VaÇio 
o SÜgestio . · . 

Asslnati.ll'<l Igual ao 81 
:' 
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GRIJrO · 

. bernardino :::·: 
·gomes···· ··' . . ... 

' ' 
Exmo.~or 

, . . J • 

I ' '. 

'' 
,• 

Rei.: OiacUIIlo Mb11Ç!l. da Ptopoata dll l'laa'o :ela. Vtltaoka~o 4o ~.i!. 4-
s..t:o Aat61lto 

E.lcmc>. Senhor Presidente, 

Soôf.lidade de CoutftÇóéa J'Óio BerúiU'dliao GO_..a, 8~, COlp O-~~~ 4e 
matrfoula e puaóa eólectl.va ~oo.2Ss;865, ~m ~na Riu~;bf.QI1io ,&leit, n:~ 
19 --'2• .Dto., 1~50-023. Liabóa, com o Càp;,tat:au.c@i ~ ~· SOC:Ml:óO;C)'O '(~). .. 

yem; n~ Ambito da Discuüio ~llü s'(J~ref~~. ·qpor. e~~-~ V . . 

· Exa~ ,qumto l~Cglle: 

' Eill ?.1 de Dezémbro.cle 2004, DO âmbito. de um'cóA:C\mlcHlev~difóilaílÇildj) 

pela EPUL, Jilectiarite propÓflbi. de pr~ em ~ fe~ a ~&- e a 
EPUL - Empreu: Plib~ de. "?t~ão- dê Lisboa ·(EPm.lt C!e'll!bfat'lil'n um · 

Contl'ato Prom~aa de Con~Pra. e Venda. (CPév.), ·.pelq qu'él- a .sê.J'.IG. ptome~ 
· co~ e a EPUt preme~ yegdéJ: llm!' &e cjill!ii4CJ_u'ér ónik ® en~t, ó 

i.o~e: d~ Terrenl) designado por "Lôte 3'·01" a CQJl~titW!i nó V.alé ~: SIPW:t 
António, em ·us~a. co$. a ârea aptomnaaa. ~e ~.744 ~; d~it<t A 
cOMtrução de \im Cebtrp CMco, ebm~fb- por um. ~W -CO~rétal é ~ 

Lakr, ~ l;Jote~. Health Olub, escdt,6~os e ~tilblç6eã-, ~ '!Uiiá.. 

. co~tr\!Ção coirespondmw a 18 an~s (Lote); . 

' I 



GRUPO 
bernatdino :::: 
· -gomes···· 

- ., . -. ···•·. 
( 

Foi Publicado em Diãr;o da. ~eplibliba, 2~" sélie, N ... 46, dé- 7· ~~ .~á'rÇo d-e '20~ 1, 

o A~ao n.• 6349/2011, p:elo qúal foi toniàdopüblico,.nós tmmt>s ·dós-~go$ .· 
11.• n.• S de:' Deca:to-Lei .. n.• 380i9'9; ·de '22 de Se~mbro, repu'J)licado- ~lo 
Decreto-Lei n .• '46f2009, de 2Q de Feyerélro e do

1 
a.rti&9 91.0 d~l;m n.• 169/99 -. 

de l8/9 ~· fNe a CãnliU'a MuniCipal áe Li4boa, em:·Reuni3.o de ~de. 
2.3 de Fe\tere~· de.2011, de aco~o com a PrQpost4t n.• 5'9/20Jl, deU.~"~ou 
prot:eéier à abe$1r'~t de u.tQ perlodo. de di~ão p(lbJiea da.PrQp6~ do Plilho· 
de Ur~ção do Vale de SantQ :Ant6ni~. ,pÓr 22 d'iu,: ~m. 1 ~saio p)ibli~. 

• Pelo me~ino Aviso foi aht~a tomado p'llbiiilO ·que, g ~ apôS pub1icaçi,.9 do 

mesmo,. iniciar-se-.ia \lin pe~o d.e 22 d!aa para os ip.~s~dos ~p~en~ 

u suas recla:maç6e:j; ob~~aç6es·ou su&e11tões. . 

• 

;J• . 
'-

~tada a Proposta: de Pl@o d,e Pfb~çà'Q 4o .v~ ~e SJW.tí? .~)íio 
(I'PU'VfJAl, pode a acao ob11emu- 9 .-o~te: 

a) Na Planta de ~en.to I ~ PPVWA, ~. lote JJ24 ~ -in<llcad'a a . · 

l~o de u:a1 eq~pam~to, sendo b,a. SeeçiiO I, ~ i'!>" -do 

~é-ento. da ~esma, proJ)osta ae ·Pllulo ~~Ça~ ~~·o· aluili!lct fole: 
B24 uma "Igreja. M.pliltJ;ifomiD. il~#'4:St,tp,nÍôr", No ~tório·~ Pr'opo.llta: 
de Plano, no. ponto 6.1 - .Usos .do -~c),_ ~ ~ ~rer.id.Q. :..p 
Se~ elas .Nouws Igr,ja.s, dcs Pcútian:o,do ~ere a.~~ 
oonstruç4o'd41greja... éentro P~t.da PénM.4e h~ ~e ~pani . . . . . 
úma dTea. co-f4a. de ()STQ(l d.e l.65õmtr. 

11) Na SecÇã~. l, Art" 25° do Re~entó da:PPUVsA ~ Jndicado·pai$. o · . . .. . .. 
lote B24, um n'6J!JOIP ~9 d'e .1.2 pil!ios. 

4" .' 

· on, 'no Lote a .consti~ prómc;pdo COJ#prv. aii.t#.!~~ tl~do ~ 
3.~1 e..;,~~ é agora a~lifdâ. a.de~o 'S24ó nll>'C!Ita~~~ . 

' .. ' 
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ÇI!.Uf'O 

bernardino :::: 
gomes:::: 

exis~ncla de uma Igreja 0\1 quãlq'uer 'àütro equipimiê:ntD, péló que:aolii:itamoa 
\ .. 

· seja retirado <f;ê interior de~te Lote o rélerido e<{uÍJ)IDl~to. Caso W 

cquip~nt.o petmal:l~ como previlfto na PPU\'~ ·co~ úm. 6nus 
sobre o Lote, que deverá· Si!i' eliminado, JIC)b ,pe.lia de üicwnprimento do 

Contnto Prom~a celebrado. 

Quanto ao referido na alínu 'b) do nQmero 3 supra, íomoa ~ente 
informados da que ae tratam de12 piaM acima da'éot& supedQr. No enlant.o, 

nlo ~ate na PPtl'V6A quai~er refet!ncla neaae. 8Clltido; alib, a ser· es!'e o 

oaa~. a ftrUV8A tàmbtm d~ ll)ferir o ntlmero de pisos ab'ailro dessa coJA, . . 
Neate sentido, tor;na-se essencial_ a clarificaçl.o deste pc»íto, pois- o negO'cio 

. _projecto pela &c.JBG pressupõe uma mbilldade COiisttutiVa CJU• ju~e o 

investimento reillizado, o qual .IDi aaawhldo com base n~ prelRsuposto 

construtivo diferente · do que parece resultar da PPUVM, o que pocler6. no 

limite, conficurar uma sitUação de ~eolQ dó Contrato Promo88!l 

supm referido. 

Reql:'~••• ualaa, . ~·- V • . ._, •• .éfAAe 
cWfceaolu ao aeattctc). · ct• seie!lll 

eonfcld• ~ poa~• We-.tlll,:ad~1 o q1Je 

lueaM - tempo e com H iluutameatos 
npta apostos. 

A~, 

---...... lt-rDI' --'- • -~ltt!A" · ""'~UetflW - ,....... .. 

--<'-LC.I--·----··---~---.-~--·<' I'M 

.· 
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ro (EPUL) 
Relativamente às vossas sugestões formuladas no âmbito da Discussão Pública do 
Plano de Urbanização do Vale de Santo António, esclarecemos o seguinte: 

a - Estacionamento Público e Privado 
Os cálculos relativos às necessidades de estacionamento a prever no PUVSA foram 
feitos em função do que se encontra previsto, sobre esta matéria, na actual Proposta 
de Revisão do PDM. 
Os 250 lugares de estacionamento público previstos para o Lote B 20 destinam-se a 
diminuir o deficit (pré-existente) de estacionamento público na área do Plano. Admitiu­
se transferir esses lugares, ou parte deles, para um novo parque a localizar na Rua 
Castelo Branco Saraiva, garantindo-se assim que o número de lugares de 
estacionamento calculados se mantenham na íntegra. 
O estacionamento previsto em B 20 resulta da necessidade de equilibrar a oferta de 
estacionamento público numa área onde se verifica elevada escassez para os actuais 
residentes. A topografia do local favoreceu esta localização. 

b - Lote B 20 
A linha de recuo da fachada, do Lote B 20, definida no Plano, refere-se aos pisos 
acima da cota de soleira e tem como objectivo a abertura do ângulo de visão de, e 
para, o Parque Urbano. Consideramos que deverá manter-se uma quebra no 
alinhamento da fachada voltada para a Av. Mouzinho de Albuquerque por isso 
significar, na prática, uma considerável diferença da percepção do espaço livre. 
Admitiu-se, contudo, que o recuo se passe a fazer noutro ponto da fachada. 
A cota 100 corresponde à altura máxima admitida para alguns edifícios na zona do 
Plano. Foi definida, para o Lote B 20 no pressuposto de que aquele edifício iria ser 
marcante no local, reforçado pelo número de pisos. 
Não se vê razões para alterar a cércea prevista. 

c- Lote B 24, B 5 e B 6 
Foi corrigida a indicação donúmero máximo de pisos de pé direito habitacional acima 
da cota de soleira na Planta de Zonamanto. 

d- Lote B 3 
Foi revisto o número de pisos propostos para o Lote 93, considerando a sua 
proximidade aos edifícios contíguos e já existentes no local, e tendo em conta as 
condições de insolação destes, de acordo com a legislação em vigor. 

e- Usos 
No Regulamento do Plano foi clarificado que, nos pisos térreos onde não existe a 
obrigatoriedade de instalar comércio, pode-se afectar estes espaços a usos 
compatíveis com o uso habitacional (ver artigo 25°). 

f- Centro Pastoral 
Com a localização do Centro Pastoral previsto para o embasamento do Lote 24 
pretendia-se contribuir para uma desejável animação urbana daquele espaço de uso 
público. 
Atendendo a que a EPUL, o Patriarcado de Lisboa e a Sociedade de Construções 
Bernardino Gomes , SA (que contratualizou com a EPUL a compra daquele lote) se 
mostram, todos, por motivos diversos, contrários àquele uso naquele lugar, admite-se, 
em alternativa, que o Centro Pastoral venha a ocupar outro espaço destinado a 
Equipamento em localização acordar entre o patriarcado e a CML. 



g- Vias de acesso aos lotes B 3, B 4 e B 23 
Foi clarificado, na Planta de Zonamento I, e no Regulamento do Plano (artigo 30°) , 
que os Espaços Verdes de Enquadramento Urbano admitem a integração de vias 
locais de acesso automóvel condicionado. 

h- Equipamentos 
No Relatório do Plano é feita referência aos Equipamentos previstos para a área de 
intervenção, embora não estejam localizados na planta de zonamento por razões de 
flexibilidade de execução do plano. No Programa de Execução e Financiamento 
apenas se incluem aqueles cuja concretização é da responsabilidade municipal. 

i- Art 25° do PUVSA 
O Plano fixa cérceas e capacidades construtivas máximas que devem ser observadas 
nos projectos dos edifícios (embora se admitam cérceas inferiores às previstas) e 
desde que não fiquem prejudicadas as condições de insolação dos edifícios pré­
existentes .. 
Foi verificada a viabilidade dos parâmetros indicados, e rectificados os casos onde 
poderiam existir discrepancias (b3, b19, b23, na nova numeração dos polígonos). 

4.2.2 - Cloti reira 
Na sequência as no âmbito da Discussão Pública do 
Plano de Urbanização do Vale de Santo António (PUVSA) , informamos o seguinte: 
Alguns dos assuntos que menciona não são do âmbito do Plano de Urbanização do 
Vale de Santo António (nomeadamente os relativos à compra da sua habitação) pelo 
que encaminhámos a sua pergunta para a Direcção Municipal de Habitação). 
Quanto à questão relativa ao risco sísmico na área do Plano, informamos que foram 
estudadas e delimitadas zonas com maior e menor grau de rico sísmico, estando 
reflectidas, no Regulamento do Plano, as medidas consideradas necessárias para a 
construção e ocupação do solo nestes locais ( Art. 37° Regulamento do PUVSA, 
Volume 11) 

4.2.3 - Cidâl dai 
Como foi esclarecido no decorrer da sessão de apresentação pública do PUVSA, a 
Vila Gadanho situa-se fora da área de intervenção do Plano. 
Reencaminhámos a sua reclamação para a Direcção Municipal de Projectos e Obras 
desta Câmara. 

4.2.4- Elizabet~ 
Para além do reposicionamento da creche existente, o Plano prevê a construção de 
um Equipamento escolar com uma área de 2400 m2 destinada a um Jardim de 
Infância, inicialmente com seis salas de aula. 
Na área do Plano existe, também, uma escola do ensino básico ( Vítor Palia) e a 
escola secundária (Patrício Prazeres) e nas zonas circundantes ao Plano existem 
ainda outras escolas. 
A localização dos equipamentos em falta previstos para aquela zona, não se confina 
ao território do Plano, ou seja, as carências existentes podem ser supridas fora da 
área do Plano. 
No PUVSA foram considerados arruamentos com aptidão para a circulação de 
transportes públicos, prevendo o alargamento da rede de transportes colectivos 
naquela zona. Para além disto, ao longo de toda a Avenida Mouzinho de Albuquerque 
reservou-se um corredor para a intalação de um meio de transporte em sítio próprio. 
Está a ser implementada, a nível da cidade e com base em estudos da Direcção 
Munivcipal de Ambiente Urbano a rede ciclável da cidade de Lisboa, parte da qual se 
encontra, até, já concretizada. Nesse sentido podemos dizer que esta zona da cidade 



não será excepção a esta análise e á implementação deste tipo de vias, se tal for 
considerado conveniente. 
Os parques de estacionamento propostos destinam-se preferencialmente aos 
moradores já estabelecidos no local e que não têm estacionamento próprio (ver ponto 
10.4 do relatório). 
O número de lugares do campo de jogos será indicado pelo Departamento de 
Desporto desta Câmara quando do projecto da sua execução, e dimensionado em 
função dos equipamentos instalados, da população residente e dos objectivos 
inerentes ás actividades dos clubes locais. 

4.2.5- Diog~Pimentel 
Relativamente às pretensões do Patriarcado que nos foram apresentadas no âmbito 
da Discussão Pública do Plano de Urbanização do Vale de Santo António, 
informamos o seguinte 
Na perspectiva de se manter o interesse na construção de uma nova igreja, 
considerou-se que esta poderá vir a ocupar um dos lotes destinados a Equipamento 
previstos no Plano, em vez do local anteriormente indicado na planta de zonamento .. 
Neste sentido cremos ir ao encontro das expectativas de V. Exas., separando este 
local de culto da zona comercial onde fora inicialmente previsto. 

4.2.6 - Sociedade de Construções Joã~omes, SA 
Na sequência da vossa reclamação na Discussão Pública do Plano de Urbanização do 
Vale de Santo António (PUVSA) , informamos o seguinte. 
A CML decidiu proceder à relocalização da igreja que se previa para o lote B 20 
optando pela sua construção num dos outros lotes destinado a equipamento, tendo 
esta decisão merecido o acordo da EPUL e a anuência da Equipa Projectista. 
Neste sentido informa-se que a versão final do Plano irá ao encontro das vossas 
expectativas. 

Ferreira 
Na seq a sua sugestão formulada no âmbito da Discussão Pública do Plano de 
Urbanização do Vale de Santo António (PUVSA) , informamos o seguinte: 
O número de lugares do campo de jogos será indicado pelo Departamento de 

Desporto desta Câmara quando do projecto da sua execução, e dimensionado em 
função dos equipamentos instalados, da população residente e dos objectivos 
inerentes à actividade dos clubes locais. 
A construção de uma ligação viária, por túnel , entre a Av. Mouzinho de Albuquerque e 
a Rua de Angola, faz parte de um plano mais alargado de melhoria do trânsito na 
cidade de Lisboa, sendo que o Plano a salvaguarda as condições necessárias à sua 
implementação. Uma das funções do túnel previsto é, precisamente, retirar o trânsito 
dos arruamentos de acesso local. 
Relativamente à habitação social faz-se notar que a área de intervenção do Plano já 
possui uma elevada percentagem de habitação social , nomeadamente os edifícios 
construídos ao abrigo do PER (Programa Especial de Realojamento). No entanto, 
sendo a Câmara proprietária de parte dos lotes, poderá ser avaliada esta sugestão na 
fase de loteamento. 

4.2.8- Nun~ernandes 
Na sequência~ formulada no âmbito da Discussão Pública do Plano de 
Urbanização do Vale de Santo António (PUVSA) , informamos o seguinte: 
O número de lugares do campo de jogos será indicado pelo Departamento de 
Desporto desta Câmara quando do projecto da sua execução, e será dimensionado 
em função dos equipamentos instalados, da população residente e dos objectivos 
inerentes à actividade dos clubes locais. 



4.2.9 - Departamento de Projectos Estratégicos da CML 
A - Planta de Zonamento 
a),c) Na legenda da Planta de Zonamento foi introduzida a indicação dos espaços 
canais correspondentes ao canal rodoviário ( Túnel de ligação da Av. Mouzinho de 
Albuquerque à Rua de Angola) e ao canal ferroviário ligeiro (Espaço dedicado a 
Transporte Colectivo em sítio próprio) ambos considerados no Relatório de 
Mobilidade. 
Não são indicados os usos concretos de de cada polígono de implantação dos 
equipamentos nem indicados os parâmetros construtivos por se considerar que, sendo 
de iniciativa municipal ou da sua responsabilidade, não faz sentido a Câmara regular­
se a si própria; 
b) Foi substituída a designação "linha de alinhamento máximo" por "linha de máximo 
recuo da fachada acima da cota de soleira"; (legenda da Planta de zonamento) 
d) Apesar dos acessos ao estacionamento afecto aos pisos comerciais da parcela B 
24 serem definidos em projecto de construção e submetidos à aprovação dos 
competentes serviços camarários, o Plano dimensionou o perfil da Av. Mouzinho de 
Albuquerque contando com essa eventualidade; 
e) De acordo com o Regulamento do Plano Art 18° ai íneas e) e f), os pol ígonos de 
implantação abaixo da cota de soleira poderão ser ocupados por vários usos, sendo o 
número de caves condicionado aos estudos hidrogeológicos que instruem o processo 
de licenciamento; 
f), k) De acordo com a nova definição constante do Regulamento do Plano, as Zonas 
Verdes de Enquadramento Urbano permitem a construção de vias partilhadas de 
acesso aos edifícios e de área de estacionamento; (art. 30°, n°2/c) 
g) Foi corrigida a indicação da linha máxima de alinhamento da fachada .; 
h) O número de pisos indicado é o máximo permitido, como expressa o quadro do art.0 

25° do Regulamento do Plano; 
i) Foi clarificado na Planta de Zonamento, que a área afecta a Espaço Central e 
Residencial entre as parcelas B 2 e B 23, pertence à parcela B 23. 
j) Esta questão encontra-se ultrapassada visto que o Centro Pastoral já não se vai 
localizar neste espaço; 
I) Trata-se de um espaço de estacionamento existente, recentemente construído e 
afecto ao espaço público; 
m) O ponto de transição da cércea de 6 para 7 pisos, na parcela B 13, está 
assinalado, na Planta de Zonamento; 
n) A ausência de representação do espaço canal do Canal do Alviela deveu-se a um 
erro de impressão (layer desligado), o qual já foi rectificado 
o) São para demolir todas os edifícios que não estão incluídos nos espaços 
consolidados. 

B - Regulamento 
Art.0 24°, alínea a) 
As referências a "parcela" foram substituídas por polígonos de implantação; 
Art0 25° 
- Este artigo refere-se a espaços centrais e residenciais cujo uso preferencial é 
habitação. "Outros usos" são usos diferentes do uso habitacional , desde que 
compatíveis. 
-O quadro refere que são áreas de outros usos obrigatórios; 
Art.0 29° e 30° 
- Foram introduzidas as alterações sugeridas; 
Art.0 33° 
- A execução das infra-estruturas viárias deve preceder a edificação e contemplar 
desde o início as medidas de minimização preconizadas; 
Art.0 44° 



- Foi retirado do Regulamento a referencia à necessidade de revisão do Plano após 1 O 
anos da sua entrada em vigor; 

4.2.10- Mari~ Quaresma 
Relativamente às suas sugestões formuladas no âmbito da Discussão Pública do 
Plano de Urbanização do Vale de Santo António, esclarecemos o seguinte: 
A construção de uma ligação viária, por túnel, entre a Av. Mouzinho de Albuquerque e 
a Rua de Angola, faz parte de um plano mais alargado de melhoria do trânsito na 
cidade de Lisboa, sendo que o Plano a salvaguarda as condições necessárias à sua 
implementação. Uma das funções do túnel previsto é, precisamente, retirar o trânsito 
dos arruamentos de acesso local. 
O Plano de Urbanização do Vale de Santo António não prevê intervir nas torres do Alto 
da Eira. Esta questão está a ser analisada por outros serviços camarários não 
havendo, para já, quaisquer decisões sobre o assunto em causa. Certamente que não 
deixará de ser equacionado o realojamento dos actuais moradores, se essa questão 
se vier a pôr no futuro. 
No Plano foram considerados arruamentos com aptidão para a circulação de 
transportes públicos, criando as condições para o alargamento da rede de transportes 
colectivos naquela zona. Para além disto, ao longo de toda a Avenida Mouzinho de 
Albuquerque reservou-se um corredor para a intalação de um meio de transporte em 
sítio próprio. 
Com os melhores cumprimentos 

4.2.11 - Víto~Vieira 
Na sequência da sua sugestão, formulada no âmbito da Discussão Pública do Plano 
de Urbanização do Vale de Santo António (PUVSA) , informamos o seguinte: 
Como se esclarece no Relatório, o Plano optou por libertar áreas para a constituição 
de um parque verde bem dimensionado, reproduzindo as antigas áreas agrícolas 
representadas no levantamento de Filipe Folque (1858), o que implicou a 
concentração da capacidade construtiva considerada necessária para viabilizar a 
operação urbanística e, consequentemente, o aumento da cércea de alguns edifícios 
nomeadamente dos situados ao longo da Avenida Mouzinho de Albuquerque. Nesta 
avenida já existem edifícios com cérceas superiores às admitidas pelo PDM em vigor. 
O índice de utilização resultante das propostas do PUVSA situa-se muito abaixo do 
permitido pelo PDM, pelo que a carga construtiva que se prevê para o local é bastante 
inferior à que seria admissível (ver quadro estatístico no volume III). 
A construção de uma ligação viária, por túnel, entre a Av. Mouzinho de Albuquerque e 
a Rua de Angola, faz parte de um plano mais alargado da melhoria do trânsito na 
cidade de Lisboa, sendo que Plano salvaguarda as condições necessárias à sua 
implementação futura. 

4.2.12 - Não Identificado 
Na sequência das suas sugestões formuladas no âmbito da Discussão Pública do 
Plano de Urbanização do Vale de Santo António (PUVSA) , informamos o seguinte: 
Como se esclarece no Relatório, o Plano optou por libertar áreas para a constituição 
de um parque verde bem dimensionado, reproduzindo as antigas áreas agrícolas 
representadas no levantamento de Filipe Folque, o que implicou a concentração da 
capacidade construtiva considerada necessária para viabilizar a operação urbanística 
e, consequentemente, o aumento da cércea de alguns edifícios nomeadamente dos 
situados ao longo da Avenida Mouzinho de Albuquerque. Nesta avenida já existem 
edifícios com cérceas superiores às admitidas pelo PDM em vigor. 
O índice de utilização resultante das propostas do PUVSA situa-se muito abaixo do 
permitido pelo PDM, pelo que a carga construtiva que se prevê para o local é bastante 
inferior à que seria admissível. 



Relativamente à habitação social faz-se notar que a área de intervenção do Plano já 
possui uma elevada percentagem de habitação social, nomeadamente os edifícios 
construídos ao abrigo do PER (Programa Especial de Realojamento) . No entanto, 
sendo a Câmara proprietária de parte dos lotes, poderá ser avaliada esta sugestão em 
fases posteriores. 
Quanto à questão que coloca sobre caves, esclarece-se que o licenciamento da sua 
construção está condicionada à realização de estudos hidrogeológicos que 
comprovem a sua viabilidade e segurança, conforme as alíneas e) e f) do Art 18° do 
Regulamento do Plano .. 
Os parques de estacionamento propostos destinam-se preferencialmente aos 
moradores já estabelecidos no local e que não têm estacionamento próprio, sendo 
dois deles em silo (um junto à parada do Alto de São João e outro entre dois conjuntos 
de edifícios PER) e um terceiro na base de um edifício a Norte da escola Patrício 
Prazeres. 
A construção de uma ligação viária, por túnel , entre a Av. Mouzinho de Albuquerque e 
a Rua de Angola, faz parte de um plano mais alargado da melhoria do trânsito na 
cidade de Lisboa, sendo que o Plano a salvaguarda as condições necessárias à sua 
implementação. O respectivo projecto analisará e acautelará as questões necessárias 
face às condicionantes da zona de implantação. 
Como é referido na resposta desta Câmara à ARH,Tejo no âmbito da Concertação, e 
com base no Estudo Hidrológico efectuado para o local (Anexo III do Plano) ... " Foi 
também considerada admissível, como medida complementar, a construção de uma 
bacia de retenção para recolha das águas pluviais do Parque Urbano, devendo esse 
projecto ser elaborado na fase de projecto de execução do referido Parque, [ .. . ]e caso 
se verifique a viabilidade dessa solução." 

5- AS ALTERAÇÕES AO PUVSA 
Registaram-se alterações pontuais no Relatório, Peças Desenhadas e Regulamento 
do PUVSA 

5.1 - Documentos alterados/ Alterações 
5.1.1- Relatório 
5.1.1.1-Análise 
1.1-Antecedentes 
Pagina 4 - foi acrescentado um parágrafo indicando que a versão final do PUVSA já 
integra o resultado da consulta pública 
5.1.1.2-Proposta 
10.1 - Introdução 
Página 39 - foi substituída a referência a "circular das colinas" por "Diagonal 
Nascente-Poente". 
10.2 - Mobilidade, Transportes e Estacionamento 
Página 40 - foi substituída a referência a "circular das colinas" por "Diagonal 
Nascente-Poente". 
Página 43- foi substituída a designação "parcela 824" por "polígono de implantação 
823" 
Página 45- foi alterada e substituída a proposta relativa à dotação do estacionamento 
de acordo com o resultado da consulta pública. 

10.3 - Conjunto edificado 
Páginas 46 e 47 - foram alteradas algumas áreas e percentagens de edificação 
conforme alterações de Planta de Zonamento 
Página 48- foram retificadas as disposições sobre equipamentos propostos de acordo 
com os resultados da discussão pública 



10.5 -Áreas Comerciais 
Página 48- foi substituída a designação "parcela 824" por "polígono de implantação 
823" 
10.8- Ruído 
Página 52- foi alterada a designação "parcelas 824-820" para "polígonos 823-819" 

10.9 -Alterações ao PDM vigente 
Página 53- foi alterada a indicação do IU8 de 1,28 para 1, 15m2/m2 
Idem - foi alterada a designação de "parcelas 812, 814, 815, 820 e 824" para 
"polígonos 811 , 814, 819 e 823" 
Página 54- foi alterada a numeração (designação) dos polígonos de implantação de 
acordo com as retificações introduzidas na Planta de Zonamento. 
Idem - Foi alterado o quadro de áreas propostas pelo PUVSA nas áreas de 
ordenamento do PDM vigente. 
Página 56 - foi alterado o quadro de áreas propostas pelo PUVSA nas áreas de 
ordenamento do PDM vigente 

10.1 O -sistema de vistas 
Página 57 - foi substituída a designação "parcela 824" por "polígono de implantação 
823". 
11 .2 - Estratégia de Execução 
Páginas 60/61 - foi substituída a referência a "circular das colinas" por "Diagonal 
Nascente-Poente". 
Página 62 -foi alterado o quadro das acções propostas pelo Plano. 

5.1.2 - Peças desenhadas 
5.1.2.1 - Planta de Zonamento I 
Foi atribuído uso de equipamento ao polígono antes designado ao "823" 
Foi retificada a indicação de número máxio de pisos nos polígonos 823 e 83 
Foi retificada a linha de recuo no polígono 819 
Foram assinalados os canais técn icos rodoviários e ferroviário ligeiro 
Foi alterada a legenda em conformidade com as alterações acima indicadas. 
Foi Indicado mais um parque de estacionamento junto ao 823. 

5.1.2.2 -Sistema de espaços colectivos 
Foi atribuído o uso de equipamento ao polígono antes designado por 823 
5.1.2.3 - Acções Urbanísticas 
Foram rectificadas as acções de responsabilidade municipal. 
5.1.2.4 -Cadastro 
Elaborou-se nova planta de cadastro conforme fornecido pela EPUL em 30 de Maio de 
2011 . 

5.1 .3- Regulamento 
lndice: ajustes de acordo com as pequenas alterações que se fizeram; 
Introduziu-se um novo capítulo para o Ruído, retirando-o das Componentes ambientais 
Ficou organizado do seguinte modo: 
Capitulo I 
Estrutura Ecológica 
Capitulo 11 
Ruído 
Capitulo III 
Componentes Ambientais 
Capitulo IV 
Sistema de Estacionamento 



Artigo 5°/2 
Retirou-se a palavra actualmente 
Artigo 7° 
Definições 
. Retirou-se a alinea a) "Altura da edificação" 
. Retirou-se a alínea e) "Logradouros" 
Artigo 14° - Categorias operativas de solo urbano 
c) os espaços de uso especial foram divididos em i) espaços de uso especial de 
equipamentos e ii) espaços de uso especial de infra-estruturas 
Artigo 21° 
Loteamentos 
3/b) 
Substitui-se a expressão "A pequena dimensão da área de intervenção" por "Em casos 
de colmatação" 
Artigo 25° - Espaços Centrais e Residenciais 
Foi introduzida uma clarificação dos usos permitidos nesta categoria de espaços 
centrais e residenciais (n°1) 
Foi alterado o quadro de usos, capacidades construtivas e condicionantes urbanísticas 
dos polígonos indicados na Planta de Zonamento 
Artigo 27° - Espaços de uso especial de infraestruturas 
Foi introduzido um novo artigo referente a Espaços de Uso Especial de Infra-estruturas 
A partir deste artigo, foi alterada a numeração de todos os restantes artigos. 
Artigo 28° (antigo 27°)- Espaços Canal , Caracterização 
Foi alterado por forma a integrar os espaços canal rodoviário e ferroviário ligeiro. 
Artigo 30° (antigo 29°)- Áreas verdes de enquadramento urbano 
n°2 - foi acrescentado uma aliena c) admitindo a construção de vias partilhadas e 
estacionamento. 
n°3- foi alterada a área de impermeabilização admissível 
Artigo 37° - zona de maior risco sísmico - foi introduzido um artigo que, por lapso, 
tinha sido omitido no Regulamento anterior. 
Artigo 39° (antigo 37°)- Dimensionamento do estacionamento 
Foi totalmente alterado, por forma a corresponder às propostas da última versão do 
PDM em alteração. 
Artigo 42° e 43° 
Substitui-se a designação dos DL 380/99 e DL 555/99, respectivamente por RJIGT e 
RJUE. 


